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1.2.1 - Pareceres 
Referente ã ·seguinte matéria: 
-Projeto· de Decreto Legislativo n' 8/84 (n' 44/84, 

na Câmara dos Deputados), que "aprova o textO~() A~.<?.~~o 
de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Espanha, celebrado em Brasfiia, a 12 de 
maio de 1983 ... 

1.2.2- Requerimentos 
- N9 73/92, do Senador Áureo Mello, solicitando do 

Sr. Ministro da Infra-Estrutura, João Santana, informações 
que menciona. 

- N' 74/92, do Senador José Eduardo, solicitando li· 
cença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período 
de 23 a 26 do mês de março. Votação adiada por falta 
de quorum. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
- Recebimento, do Presidente da Comissão de Estu­

dos Relativos à Navegação Aérea I~ternacional, um ex_em- _ 
piar da edição preliminar -r-elativa à Política para os Serviços 
de Transporte Aéreo Comercial do Brasil. 

1.2.4 --Discursos do Expediente 
SENADOR MAGNO BACELAR - Protestos de 

S. Ex~ contra aumento de 32% .no preço da passagem área 
da Transbrasil, na linha Brasília-São Luís, com vôo inicial 
em São Luís. 

Senador DIRCEU CARNEIRO- Mercosul. 
Senador CARLOS UE'CARLI - Conferência 

Rio/92. 
1.2.5 - Leitura de Projeto 
Projeto de Resolução n' 29/91, de autoria do Senador 

Jutahy Magalhães, que dá nova redação a dispositivos do 
Regimento Interno. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n" 2991, de autoria do Senador 

Jutahy Magalhães, que estabelece dias e horários para reali-

zação de reuniões ordinárias das Comissões Permanentes. 
Discussão encerrada, voltando às comissões co-mPetentes 
em virtude do recebimento de emenda. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
Senador JUTAHY MAGALHÃES- Carga Tribu-· 

tária em nosso País, com exemplificação do JPTU em Salva­
dor. 

Senador MÃRCIO LACERDA- Projeto de Lei do 
Senado n' 386191. de sua autoria, que altera e acrescenta 
dispositivos ao art. 151 do Decreto-Lei no 2.848, de 7-12-40, 
em tramitação no Senado Federal. 

1.3.2-- Comunicação da Presidência 
Término do prazo para interposição de recurso, no 

sentido de inclusão eof Ordem do Dia, dos seguintes proje­
tos, apreciados conclusivamente pelas Comissões de As­
suntos Econômicos e de Constituição, JUStiÇa e Cidadania, 
respectivamente: 

-Projeto de Leí do Senado n'1 54/91, que institui a 
obrigatoriedade de elaboração de demonstração do valor 
adicionado e dá outras providências. À Câmara dos Depu· 
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n•' 192/91, que dá nova 
redação aos dispositivos que menciona do Código de Pro­
cesso Civil. À Câmara dos Deputados. 

- Término do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução n"~ 5/92, e de Lei da Câniara 
n9 42/91, sendo que aos mesmos não foram oferecidas 
emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, às 17 horas, com Ordem do Dia que designa. 
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N'' 2 e 3, de 1992. 
3- ATO DO 1• SECRETÃRIO 
N' 2, de 1992. 
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Ata da 28a Sessão, em 23 de março de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -_Áureo Mcllg 
- cartas De'Carli - César DiaS - Chagas Rodrigues - C_ç>utí­
nflo Jorge- Dario Pereira- -Dirceu Cái"nCíro_--~lcio Alva-_ 
res - Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira - Frãncisco Rol- · 
lemberg- Joao Calmon - Joao França- Jonas Pinheiro­
Josê Richa- Jutahy Magalhães- Lourival Baptista- Márcio 
Lacerda - Mauro Benevides - Nabor Júnior - Nelsofl. car­
neiro - Oziel C3fiiefrõ - Raimundo Lira - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o compareCimento de 26 Srs. S.enadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'' SeCretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seg.mte 

EXPEDIENTE 
PARECERES N~ 35, 36 e 37, DE 1992 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 
1984 (n~44/84, na Câmara dos Deputados), que ''aprova 
o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos-usos 
Pacíficos da Energia Nuclear entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, 
celebrado em Brasília, a 12 de maio de 1983". 

PARECER N" 35, DE 1992 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Itamar Franco 
Retoma a -esta Comissão, para Os fins regimentais, o -

Projeto de De_creto Legislativo n~ 8, de_ 19~4~ que "Aprova 
o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pací­
ficos da Energia Nuclear entre o Governo da Rcpúblic~ ~-~de-_ 
rativa do Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em Bra­
sfiia a 12 de maio de 1983". 

Por ocasião do primeiro exame da matéria, resolveu esse 
órgão técnico acolher sugestão nÕ sentido de ser realizâda 
diligência junto ao Poder E:<:cc_utivo a fim de que melhor 
fossem e.sclarec;idas algl_L!"LS temas .reladonªdos com o mérito 
da proposição. Estava a justificar a medida o fato de ser 
o,tc.xto v_a~a.dq _em ter:mos extremament_c ~mplos e genéricos. 

Decorrido o prazo legal sem que fosse atendida a diligên­
cia, foi o plenário chamado a opinar nos termos do disposto 
no -art. 164, § 29 , do Regimento Interno: 

"Art. 164. ···········-···········--···· .. ·················· 
§ zo Não cumprida a .diligência, será renovado 

o expediente, ao fim de um -mês, independentemente 
de deliberação do Senado ou da comissão. TransCorrido 
mais de um mês, sem resposta, a matêriã será inclUída 
em pauta da comissão a fim de que decida: 

a) se dispensa a diligência; 
b) se deve ser caracterizado o cril!le de ~e~ponsa­

bilidade prescrito no ã.rt. 13, item 4, da Lei n'' 1.079, 
de 10 de abril de 1950." 

Acolheram os ilustres membros desse órgão entedimento 
segundo o qual: 

"~·. a relevância do assunto ora submetido à nossa 
apreciação não comporta a "dispensa de diligência", 
posto -que tal atitude implicaria em decidir sem o devido 
conhecimento. Por _o_utro lado, não há como encetar 
processo por crime de responsabilidade contra Ministro 
de Estado que já não mais se encontra no exercício 
de.suas.Junções. '' 

Diante desta situação, concluiu-se pela oportunidade e 
conveniência de ser renovada a diligência. 

Foi tão-s9mente em 29 de maio do corrente ano que 
o teor da resposta fornecida pelo Itamaraty chegou ao meu 
conhecimento. Passemos a analisá-la. 

Quanto aos resultados advindos do acordo pretérito fir­
mado com _a Espanha sobre o mesmo assunto, com efetiva 
vigêilcicl de 5.:4-70 a 5-3:..80, aJirnút-se não ter sido posSível 
encetar " ... um relacionamento mais denso entre os dois paí~ 
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ses ... " tendo em vista inexistir " ... uma relação fornecedor­
rccipicndiário".-C:Onsidcrando a diversidade não só dos pro­
gramas nucleares como igualmente de suas- correspondentes 
infra-estrutra industriais, houve uma cOncentração ctC esforços 
na mera troca de experiência 1! conhecimentos alcançados. 

O contato e11tre especiãlistas e técriicos d3 área limítou-se 
a encontros havidos paralelamente às reuniões regulares da 
junta de Governadores da Agência- Internacional de Energia 
Atômica. - -- -- - -- - -

Como se Vê, fofanl--singCIOs oS- rCS.Ulf3Go_S_Gõ-Pi-1irieiro 
acordo firmado com a Espanha embora esse País " ... já dispo­
nha de sete usinas nucleares em funcionainento, das quais 
cinco são reatores a água leve pressllrizada ... ", produzindo 
19,2% de sua energia -a partir de fonte nucleoelétrica. Cori~ 
quanto os " ... problemas _técnicos verificadOs -no--reator brasi~ 
leio de Angra 1..." tenham apresentado as mesmas caracte­
rístiCas daqueles ".~.ocorridos no reator espanhol de Alma­
raz ... ", não se sabe ao certo em que medida as experiências 
foram mutuamente aproveitadas. _ 

As indagações constantes dos itcns-7,8, e 9 do pedido 
de informaçõeS nãO foram respOndidas. -

A cooperação- para o desenvolvimento e a aplicação dos 
usos pacíficos da energia nuclear, objeto cspecíflCo do presente 
ajuste, será enCetada nas seguintes áreas: 

-prospecção, extração c processamento de-urânio; 
-projeto, co-nstrução e operação de reatores -rnicleares; 
-ciclo de combustível nuclear; 
-pesquisa básica e aplicada ligada aos usos_ pacífiCos 

da energia nuclear; 
-formação e capãCltáção de recursos humanos~ 
-segurança nuclear, proteção radiológica e proteção físi-

ca do _material nuclear; 
-licenciamento de instalações nucleares; 
-produção e aplicação de radioisótopos; e 
-informações nucleares.. 
Poderão ser avançados outros campos de cooperação 

científica ou tecnologia considerados de mútuo intcrC§~e pelas 
Partes ContrataritCs. 

É previsto um intercâmbio de pessoal especializado sob 
as seguintes fo_imas: 

-assistência à preparação de técnicos c cientistas; 
-concessão de bolsas de estudo; 
-formação de grupos de trabalho para realizar estudos 

específicos; e 
-visitas de professores e peritos para realização de cur­

sos ou seminários. 
As informações transmitidas reciprocamente não poderão 

ser comunicadas a terceiros, salvo prévio asscntiincnto por 
escrito da parte interessada. 

Os materiais ituclcares, instalações e et}uipãmentos fome~ 
cidos no âmbito do presente ajuste só poderão ser utilizados 
para fins pacíficos. A retransferência a terceiro país fica condi~ 
cionada à prévia autorização do estado de origem. Em qual~ 
quer hipótese, tratando-se de objeto sujeito a "salvaguarda" 
no plano externo, deverá ser c-oncluído um acordo específico 
com a Agencia Internacional de Energia Atômica ... 

Como bem salienta o Ministério diis R.Clições Exteriores 
"tanto os instrumentos de 1968 como o-de 1983 são acordos 
do tipo quadro, que estabelecem a_moldura institucional no 
âmbito da qual se deverá desenvolver a cooperação prevista 
entre os dois países". Ocorre que os parãmettbs ·genéricos 
fornecidos pelo texto sob exame não autorizam_uma_ previsão 
abalizada das conseqüências futuras. · 

A história da implementação do ''Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha" não ::it: deve ser olvidada. Aprovou-se açodada~ 
mente um texto sem qualquer ressalva quanto a competência 
do Congresso Nacional para opinar sobre os ajustes comple­

-mcntares. A Comissão Parlamentar de Inquérito, posterior~ 
mente instaurda, concluiu pela necessidade da " ... revisão 
de algum dos atos decorrentes do_Acordo Nuclear com a 
~lemanha ... para melhor defeinir e ajustar ao interesse brasi­
leiro ... ". ora, a alteração de pacto firmado com outro país 
pressupõe a concordância deste último com os novos termos 
propostos. -Até hoje, ao que se saiba, não houve possibilidade 
de modificar Substancialmente o conteúdo dos ajustes primi~ 
ti vos. 

Com o objetivo de minorar os -iriCOn-veitientes, apresen~ 
tamos projeto (hoje transformado em norma jurídica -De­
creto Legislativo no 3/1985) sujeitando à prévia aprovação 
congressual todos os ajustes, protocolos, contratos ou atos 
tendentes a dar executoriedade ou a implementar o Acordo 
firmado com a Alemanha. 

O artigo X do_ presente _ato internacional prevê a condu~ 
-são de: 

"ajustes complementares, convênios ou outros ins-
- ___ trumentOS 1 nos quais serão defirüdos as modalidades 

de implementação em cada umas das áreas de coope­
--ração, bem como-a responsabilidade de cada uma des­

sas i~stituições." 

Exífuiu-se o ltamaraty de esclare:Ce_r, 03: r~sposta ao pedi­
do de infqfmações (item 9), se- referidos ''atos complemen­
tares" serão submetidos à prévia aproVação legislativa. 

Entendemos que, por tratar-se de área sensível, thnto 
do ponto de vista polítiCCl quanto -de segurança, não deve 
o Congresso ser mantido á margem das futuras negociaÇõeS. 
Assim sendo, opinãmos pela aprovaç-ão dã matéria com a 
seguinte erhcrida ao art. 1" do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 8, de 1984: 

EMENDA N' OI - CRE 

. . . ~·Paragr.afo único. Todo ajuste complementar, 
convênio ou outro instrumento que_, na forma do artigo 
X do Acordo, tenha por objetivo ímplementar a coope~ 
ração ou definir responsabilidade será submetido à pré~ 
vía aprovação do Congresso N acionai." 

Sala_ ~as Comissões, em_14 de agosto de 1985. -Saldaõha 
perzi~ }lrcsidente, em exercício. - ltamar Franco, Relator 
- Milton Cabral - Jutahy Magalhães - Lourival Baptista 
- Luiz Viana - Jorge Kalume - João Calmon - Aloysio 
Chaves. 

PARECER N' 36, DE 1992 
(Da Comissão de ConstitU.iÇãõ,-JuStiça- e-_Cidadania) 

Relator: Senador Pedro Simon 
Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo referente ao 

Acordo de Coopt:ração no Campo dos Usos Pacíficos da Ener­
gia Nuclear entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da Espanha, celebrado effi Brasília, a 12 
de maio de 1983. Na Câmara dos_ Deputados, o referido acordo 
recebeu parec_er favorável_ da Comissão de Relações Exterio­
res. que apresentou o respectivo Projeto de De.creto Legisla­
tivo, aprovando~o. Naquela Casa foi aprovado também pela 
Comissão de Constituição e Justiça e pela Comissão-de Minas 
e Energia. 
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O texto do Acordo foi enviãdõ- pelo- Poder Executivo VIII -celebrar tratados, convenções ou atos in-
sob a Mensagem n'·' 203, de 1983, acompanhada de Exposição ternacionais, sujeitos a referendo do Congresso NadO. 
de Motivos do então Ministro das RdaçOCS Exteriõies, di nal." (GrifO ilússõ.) -
qual destacamos os seguintes tópicos: Analisando-se ambos os d'spositivos, verifica-se que, em 

"O_instrunieO.to amplia o escopo-e assegufa a··continiii- 1 - ·c t d 1967 c st't ·ça·o 'g-en-te
1
·novo-uapenas re açao a ar a e , a on 1 UI "I 

dade de quinze anos de cooperação entre os dois governos acrescentando, no inciso I do art. 49, a expressão " ... que 
na área nuclear. Cabe lembrar· que este intercâmbio data de acarretem encargos _ou compromissos gravosos ao patrimônio 
um primeiro acordo assinado em Madri, a 27 de maio de 

1 l968. naCional". Tal expressão, aliás, contém, em outras pa avras, 
- -- a mesma matéria ObJ"eto da emenda oferecida pelo Senador Observe-se que importantes similitudes entre os dois pro-

Itamar Franco. Conjugando~se os dois preceitos, percebemos 
gramas nucleares tornam a cooperação bilateral de especial t os st· fe'tame te harmon

1
·zados com 

0 que seus erm e ao per 1 n relevo e justífieãin- ·a --cirCunstância de o acOrdo ter validade 
--- seu-espírito, sendo a interpretação, no caso, meramente decla- · 

Por dez anos com renovações tácitas por períodos sucessivos 
_ rativa, ante o sentido unívoco do texto._Ora, trata~s~ de cediço 

de dois anos. Comõ primeiro ponto de contato entre os progra~ princípio de hermenêutica, ou seja: na interpretação da lei, 
mas espanhol e brasileiro deve ser destacada a analogia de impõe~se sempre conSiderar os seus efeitos, que podem ser 
certas opções técnicas. ( ... ) Outro elemento- a ser mencionado 

declarativos, ampliativos ou restritivos. é o fato de _tanto a Espanha quanto o Brasil buscarem atingir 
o estágio de autonomia tccn_ol_ógica no c~mpo nuclear. (. .. ) Pinto Ferreira, na sua obra Comentários à Constituição 
Merece destaque a natureza pacífica dos dois programas nu~ Brasileira, assim doutrina: 
cleares em pauta",_ "Destarte,_ quaiSquer trata-d~~ e cony~~ções inter~_. 

No Senado, a Comissão de Relações Exteriore-s entendeu nacionais celebi'ados pelo chefe do Executívo têm de 
oportuno realizar diligênciá-TUnto ao Executiyo, através da ser submetidosao Congresso Nacional. É indiSpensável 
formulação de algumas indagaçôes;-para;-ent~Ç>. poder emitir a sua aprovação ou resolução definitiva por eSte." (2~ 
urna opinião defíõífiV3 sobre o Acnrdo. O então Senador vol., 1990, Ed. Saraiva, pág. 548.) 
Itamar Franco, relator da matéria na citada Comissão, obser~ 
vou que o texto _sob apreciação encontrava~Se "vazado em O Projeto, portantO, atende às exigências constitucio­
termos extremamente amplos e genéricos, sendo por este mo- nais, além de estar redigido em boa técnica legislativa e de 
tivo difícil fazer- uma avaliação concreta e imediata da sua não contrariar nenhum preceito jurfdico vigente. Opinamos, 
potencialidade". Por isso, propôs fosse enviado, em 28 de dessa forma, por sua normal tramitação, com a emenda apre­
junho de 1984, ao então Ministro de Estado Chefe do Gabinete sentada pela ComiSsão de Relações Exteriores. 
Civil da Presidência da República, expediente_ contendo as Sala das Comissões, 28 de novembro de 1991. - Nelson 
indagações formuladas pela Comissão de Relações Exteriores, Carneiro, Presidente- Pedro Simon, Relator- Chagas Ro­
as quais, todavia, não foram respondidas pelo Itamarati no drigues- Francisco Rollemberg- José PaUlo Bisol- Divaldo 

· 1 E d"l' • · f · - d Suruagy- Oziel Carneiro- Antônio Mariz- Odacir Soares prazo regtmenta. ntrctaoto, a_ 1 Ige __ nc1a 01 r~~ova ~--·~· 
em maio de 1985, o Senado recebeu-, finalmente, algumas ~ Cid Sabóia de CarvalhO- José Fogaça. 
das respostas solicitadas, levando a Comissão de Relações PARECER N' 37, DE 1992 
Exteriores a-emendar o projeto de Decreto Legislativo, acres- (Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
centando o scgui:Ote parágrafo único aO seu art. 19: 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
"Parágrafo iíníCO. Todo ajuste doJriplemelltar, . Nos termos das disposições regimentais--pertinerites a tra~ 

convênio ou outro instrumento qUê~ na forma do ai"t: mitação legislativa, encarninha~se a e·sta ComiSsão de Relações 
X do Acordo, tenha por objetivo impiemeriTar a coOj)e~ Exteriores e Defesa Nacional o presente Projeto de Decreto 
ração, ou definir responsabilidade será submetido à~_ Legislativo n' 8, de 1984 (44/B, de 1984, CD), que "aprova 
prévia aprovação do Congresso NaCional.,-, o ,texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pací~ 

Com isso, buscou o iluStre- parlarne"iúar evitar que o Con- ficas da Energia Nuclear entre o Goverrio da República Fede~ 
gresso fosse mantido à margem das futuras negociações do rativa do Brasil e o Governo da Espanha celebrado em Brasí-
Acordo. lia, a 12 de maio de 1983". 

Agora, vem o Projeto a esta Comissão, em- virtUde de A mensagem presidencial que encaminha o Acordo ora 
deliberação da Presidência desta Casa, no sentido de s~r feito aprecíado, celebrado em 1983, no Governo Presidênte João 
reexame de todas as proposições em tramitação antCs da pro- Figueiredo, é acompanhada de minuciosa justifkãTiYaâõ Exm~ 
mulgação da nova Carta, para S!X~I1}e _da compatibilidade das Sr. MinistrO das Relações Exteriores, na qual se destaca que: 
mesmas com as novas·disposiçõcs constitucionais. - "O inStrumentO amplia 0 esCopo e assegufa a"COnti-

A Constituição de 1988, em seu art~ 49-,-inciso I, assim 
estatui: - nuidade de quinze anos de cooperação entre os dois 

-gOvérfios na-área nuclear. Cabe lembrar que este inter-
" Art. 49. É da competência ~~Clusiva do CÜn- câmbio data de um primeiro acordo assinado eni Madri, 

gresso Nacional: a 27 de maio de 1968. 
I- resolver definitivamente_ sobre tratados, acor- Observe~se que importante similutudes entre os 

dos ou atos intefnacion8.is que aCarretem encargos ou dois programas nucleares tornam a cooperação bilate-
compromissos gravosos ao p-atrimónio riadonal." - ral de_ especial relevo e justificam a circunstância de 

o_ acordo ter validade por dez anos com renovações 
E o art. 84, inciso VIII, assim reza: tácitas por períodos sucessivos de dois anos. Como 

"Compete privatiVamente aõ Presidente da ~epú~ primeiro ponto de contato entre os programas espanhol 
blica: e brasileiro deve ser destacada a analogia de certa~ 
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opções técnicas( ... ) Outro elemento a ser mencionado 
é o fato de tanto a Espanha quanto o Brasil buscarem 
atingir o estág!O -de auton_ornia_tecnol<?gica no campo 
nuclear ( ... ) Merece destaque a natureza pacífica dos 
dois programas nucleares em pauta." 

Posteriormente no Senado, a Comissão âe Relações Ex­
teriores entendeu realizar diligencia junto ao Executivo, atra­
vés da formulação de algumas intlagaçóes, para, então, poder 
emitir uma ppitiião definitiva sobre o Acordo. O Senador 
Itamar Franco, relator da matéria, entendeu que o texto sob 
apreciação encontrava-se Hvazado em termos extrcm3mente 
amplos e genéricos,- sendo por este motivo difíCil fazer uma 
avaliação concreta e imediata da sua potencialidade''. Propôs 
daí que fosse enviado, em 28 de junho de 1984, ao Ministro 
de Estado Chefe do Gabinete CiVil da Presidência da Repú­
blica, expediente, solicitando esclarecimentos, que, todavia, 
não foi respondido pelo Itamarati no prazo regimental. Entre­
tanto, a diligência foi renovada e, em maio de 1985, o Senado 
recebeu alguiJ.laS das respostas solicitadas, levando a Comissão 
de Relações Exteriores a emendar o projeto -de Decreto Legis­
lativo, acrescentando o seguinte parágrafo único ao seu art. 
1": 

"Parágrafo único. Todo ajuste complementar, 
convêriío ou outro iristrumerttci que, na fo-rma do artigo 
X do Acordo, tenha por objetivo implementar a coope­
ração, ou definir responsabilidade será submetido à 
prévia aprovação do Congresso Naciorial." 

Agora, vem o Pr6jéf0 a Cõmissâo de Relações _Exteriores 
e Defesa Nacional, em virtude de deliberação da Presidência 
desta Casa~ -no seriiído de ser feito reexame de todas as propo­
sições em tramitação antes da promulgação da Constituição. 

A Constituiç-ão de 1988, em seu art. 49, inciso I, assim 
estatui: 

"Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional: _ _ __ _ 

I- resolver definfiívariiCnte Sobre tratados, acor­
dos ou atos internacionais que acarreteni encargoS ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional." 

E o art. 84, inciso VIU, versãndo sobre a matéria esta­
belece: 

"Compete privativamente ao Presidente da Repú­
blica: 

VIII- celebrar tratados, convenções ou atos in­
ternaciomUs, sujeítõs a reterendõ dO-CODgresso NacioR , 
nal." (Grifo nosso._) 

Considerados ambos os dispositivos, vcrifica-se-crué; em 
relação à Cai"ta -de 1967;-a -Constituição inOvOU a·penas· acres­
centando, no inciso I do art. 49, a expressãu; " ... que acarre­
tem encargos ou -compromissos gravosos ao património naCio­
nal''. Tal expressão, aliás, contérit, em outras palavras, ames­
ma matéría objeto da emenda oferecida pelo Senador Itamar 
Franco.-- -- - -

Supridas desta forma as eventuais lacunas formais, resta 
considerar que, quanto ao mérito, o presente Projeto é de 
todo _conveniente e oportuno ao Brasil e compatível com a 
política nuclear brasileira, pelo que merece ser aprovado, se­
guindo sua normal tramitação, não havendo inconveniente 
e inclusive devendo conse-rvar a emenda apresentada anterior-
mente nesta Comissão. · ' -- ··- -- · 

Sala das Comissões, 18 de março de 1992. - Fernando 
Henrique Cardoso- Marco Maciel- Irapuan Costa Júnior 
- Guilherme Palmeira - Pedro Simon - JoSé Fogaça -

_Hugo Napoleão - Albano Franco - Lourival Baptista -
Chãgas Rodrigues - Ronan Tito - José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -0 Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte; 

REQUERIMENTO N• 73, OE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Requeremos, conforme o disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno desta Casa o § 2" do art. 50 da Constituição 
-Federal, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Mfnistro 
_da Infra-Estrutura, João Santana, as seguintes_ informações: 

I- o estado em que se encontra a Rodovia_ 319, que 
liga Manaus a Porto Velho; 

II -se a mesma estrada está fechada ao tráfego de carros 
pesados; 

III- em _caso de resposta afirmativa ao item II, ccimo 
a produção industrial instalada em Manaus é escoada desta 
cidade pela referida 319; 

IV- tendo-se em vista os vultosos recmsos gastos na 
BR-319, se o Senhor Ministro encontra razões que justifiquem 
o estado intransitável de determinados trechos; 

V- perSpectivas do governo estadual e federal quanto 
a viabilização para a reabertura da estrada que proporcionará 
maiores possibilidades à Zona Franca de Manaus. 

Sala das Sessões, 20 de~março de 1992.- Senador Aureo 
Mello. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido vai a exame da Mesa, para a decisão. 

Sobre a mesa, requerírnento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 74, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, licença para me ausentar 

dos trabalhos da Casa, no perfodo de 23 a 26 do mês de 
março em curso, para tratar de assuntos políticos em diversos 
municípios do meu Estado. 

Curitiba, 23 de março de 1992.- Senador José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --A votação 
do requerimento que acaba de ser lido fica adiada por falta 
de quorum. - - --

0 SR, PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
recebeu, do Presidente da Coffiissão de Estudos Relativos 
à Navegação Aérea Internacional, um exemplar da edição 
preliminar relativa à PolítiCa para os Serviços de Transporte 
Aéreo Comercial do Brasil. 

__ , A matéria ,será_ encaminhada1 para conhecimento, à Co­
missão de Serviços de Infra-Estrutura. 
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Há oradores inscritos. 
Conce_do a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

Q SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem a revisão do orador.)- Sr. P_resi~ 
dente, Sr•s e Sr_s. Senadores, acabo de ouvir, lido pelo Sr. 
1~ Secretário, o fcgiStrõ de recebimento de estudos sob_r~ a 
aviação internaciOnal e a aviação brasileira, e era· exatamente 
o tema que gostaria de registrar, nesta t~rdc, no~ Anais da 
Casa. -

Sr. Presidente, o nosso País realmente é o País dos con­
trastes, das contradições. Produzimos o carro mais caro e 
talvez um dos piores do mundo, mas a indústria automo­
bilística reclama diariamente das dificuldades por que atra­
vessa. O mesmo ocorre Cbm as companhias aéreas, não se 
tem notíciãs de um tratamento a bordo de_ aeronaves pior 
do que nos oferecem- as- riOssas eiripresas aéreas, sobretudo 
quando esses vóos partem do Nordeste ou a ele se destinam. 

A revista Ve-ja, desta semana, publica entrevista com o 
Senhor Presidente da República que, em crítica sob a forma 
de pergunta, registra que as uirmãs -Cajaze:"iiaS", isto ~. as 
três empresas aéreas, estão em busca de fínandanié"tltCf do 
Gó\rernó da ordem de dois bilhões de dólares. 

Sr. Presidente, todos nós sabemos que uma passagem 
aérea para o Río -Grande do Norte é mais cara -do que uma 
passagem aérea para Miami, às vezeS até-para a Europa quan­
do em tempo de promoção. Não se justíffca; de maneira algu· 
ma, que as companhias estejain atraveSsando dificuldades tais 
para que venham em busca do apoio sistemático-do Governo. 

Na última semana, recebi do meu Estado um protesto, 
que me proponho a trazer, aqui, com relação a vóo noturno 
da Transbrasil: uma pessoa comprou passagem em Brasília 
e voltou para o Maranhão na madrugada seguinte, _consta­
tando que o preço da passagem do vôo iniciado no Maranhão, 
é mais caro do que o de ida em 32% .--

Estranhei e procurei informações naquela empresa aérea. 
O fato é verdadeiro, e o· trecho voado .é o pior possível; partin· 
do de São Luís às duas horas da manhã, impingem -uma-escala 
em Belém, fazendo um vôo que seria d_e _duas horas em seis 
horas, e, mesmo assim, mais caro. Reclamei c a empresa 
aérea informou que o vôo de São Luís para Brasília não é 
expresso noturno. Fiquei sem entender. 

Desta maneira, assomo à- tfibuna desta Casa para protes~ _ 
tar, em nome do Maranhão e dos meus conterrâneos. Não 
é possível tratamento desigual para trecho igual, com preços 
diferenciados, pelo simples fato de o vôo se iniciar no Mara· 
nhão. 

Sr. Presidente, enquanto, em nosso País, nos anos de 
maior safra, os alimCntos pesam muito na taxa de inflação, 
enquanto as montadoras, donas do maior filão, cobram e 
impõem os preços que querem, e -reclamam da necessidade 
do aporte de recursos _subsidiados pelo Governo; enquanto 
as companhias aéreas, a partir- do momento em que come~ 
çaram a misturar avião com ônibus, neste País, deixam a 
desejar muito na: sua prestação de serviços, a nossa dúvida 
não é com relação ao preço. O que nos preocupa neste niOmen~ 
to, Sr. Presidente, é saber se essas companhias aéreas, defici~ 
tárias e em estado pré-falencial, têm condições de manutenção 
das suas aeronaves c estão, pelo menos~ assegurando o mínimo 
de tranqüilidade possível nos vôos domésticos. 

Há muito pouco tempo votamos a renovação de um con· 
trato com a- Varig para vôos internacionais, e já -naquela oca· 
sião manífeStava-me coriúário à abertura de linhas aéreas para 

companhias brasileiras que, no estado em que se encontram, 
servem mal dentro do nosso País, ao passo que a Varig -
não estou aqui para defendê-la - já mantém um nome e 
uma tradição em vôos internacioilaiS. -

No momento em que o Governo facilita a abertura de 
novas linhas internacionais para outras empresas, tenho as 
minhas dúvidas sobre se estaremos ou não ameaçando o pres~ 
tígio alcançado pela primeira empresa aérea a fazer esses vóos 
internacionais e se estaremos ou não piorando ainda mais 
ó tráfego aéreo em nosso País. 

Registro essas palavras, Sr. Presidente, sobretudo mani­
festando meu protesto contra a atitude da Transbrasil com 
relação aos preços de passagens de São Luís-Brast1ia/Brasí­
liac-Sâo Luís, em f_unç_ão da defasagem, da diferença de 32% 
nos_seus custos. 

Também faço um al~rta ao Governo Federal: urge uma 
providência. Mas o governo não deve trazer o socorro em 
recursQs, como se fosse o hospital das empresas mal dirigidas, 
mal administradas. Esse estudo que chega hoje a nossa Casa 

-çl_e_y~ _ser alvo de aprofundamento; providências devem ser 
tom~das_ para inibir os abusos, e, sobretudo, garantir a segu. 
rança de vôo aos nossos concidadãos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Alexandre Costa, 19 Vice·Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é oc!lpada pelo Sr. Mauro Bene. 
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Dirceu CarneirC?. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do oradoi.}"-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, __ o que nos traz hoje a esta tribuna é uma 
breve comunicação que julgo importante fazer à Casa, como 
Secretário~Geral da Coinissão Parlamentar Conjunta do Mer· 
coseu I. 

Nesta semana haverá um encontro das suas diretorias) 
com a participação da Comissão Argeiltina/Uruguai!Paraguai! 
Brasil, em Foz do Iguaçu, para discutir o encaminhamento 
das questões da integraçãO do Mercado do Cone Sul, e estabe~ 
lecer uma agenda preparatória -para a reunião de maio, que 
acontecerá com todos os países participantes, através das suas 
comissões parlamentares, em Buenos Aires. -

Tetnos partiCipaâo também de diversos encontros das 
subcomissões, dos subgrupos organizados pelo Executivo, que 
tratam setorialmente da questão da integração. É muito inte­
ressante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acompanhar esses 
aspectos da integração. Podemos verificar que O empresariado 
brasileiro, apreensivo, atento a essa questão integracionista, 
re_úne·se freqüentemente com os empresários dos mesmos se· 
tores de_ outros países e articulam, pela sua própria iniciativa, 
formas de_ entendimento à integração comercial, o exame do 
desempenho das atividades brasileiras e dos outros países, 
que são competitivas e que vão situar..:se cónforiavelmente 
no novo mercado. 

Particularmente, o que julgo interessante, Sr. Presidente,­
são os setores não competitivos, ciue_r_ do nosso País, quer 
dos demais países que _estão estabelecendo um procedimento 
de reconversão dessas atividades não viáveis, numa circuns· 
tância quadrinacional, onde o que está com possibilidades 
de r;:_ompetitivid~de_ vai permanecer, e o que_não _está com 
os níveis de competitividade harmonizáveis com a integração 
deverá ser adequado à nova situação. 
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Nesse aspecto, gostaria de chamar a atenção do Governo 
brasileiro, porque estamos relativamente atrasados_ perante 
o contexto intcgracionista: Nosso vizinho, a Argentina, já 
tratou de examinar diversos aspectos da sua economia e, quan­
to àqueles que não são competitivos na integração, já está 
formulando procedimentos de reconversão, através de finan­
ciamentos _a longo prazo para os setores produtivos que não 
terão futuro, e estabelecendo todo um procedimento- muito 
apropriado, no nosso entender --para resguardar os seus 
concidadãos dos reflexos, dos impactos e das modificações 
que nos vai ímpor a questão da integração. 

O Governo brasileiro, do ponto de vista do Exe_cutivo, 
está acelerando bastante a integração, mas parece~me que 
não está tendo, ainda, atenção suficiente e neces.sária para 
os setores que vão necessitar de certo acompanhamento, senão 
amparo, p-rincipalmente aqueles que não terão capacidade 
competitiva ap_óS_ a -integração dos nossos mercados. 

Em que pese a dinâmica da inicíãtiva privada para t_entar_ 
equacionar tais problemas, não alcançaremos suficiência ape· 
nas com tal procedimento. Precisamos de políticas governa~ 
mentais atentas a esses setores para "que produtores e emPre~ 
sários brasileiros não fiquem à margem de um processo que 
se impõb pelas oportunidades que apresenta. 

O Sr. Gerson Camata .....:..:.. Senador DírCeu Càfneiro, V. 
Ex~ conccde~me um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gerson Camata -Nobre Senador Dirceu Carneiro, 
venho acompanhando, há alguns anos, o trabalho, o interes.se 
e o estudo que V. Ex• tem dedicado ao probelma da integração 
comerciai da América Latina, principalmente em relação ao 
Cone Sul. Entretanto, parece~me que os óbiceslegais, a boa 
vontade e o interesse do Poder EXecutivo e dO Poder Legis~ 
!ativo vão esbarrar, acredito eu, na disparidade da economia 
desses países-. Veja V. Ex~-que, há um ano, a -Aigentina, 
naquela situação da moeda muito instável, num processo infla­
cionário muito grande, invadiu os supermercados bras.ileiros 
com a ·manteiga e a queifó -argentinOs, qUe chegavam aqui 
pela metade do preço do similiar nacional. Pois bem, agora 
estamos vendendo queijo e derivados de leite para a Argen~ 
tina, pois o deles está custando o dobro do preço do nosso 
- na faixa de um ano. Há poucos dias, li num jornal artigo 
sobre o Sindicato dos Produtores de Peças -de Automóveis 
da Argentina fazendo queixa contra o governo local dizendo 
que há sete meses havia a promessa do Presidente Menem 
de sobrctaxar as peças e acessórios de automóveis brasileiros 
exportados para a Argentina e acusando os brasileiros de 
ng, porque os produtos brasileiros dessa área chegam até eles 
com o preço abaixo da metade do s_eu similar nacional. Nesse 
ponto, acrescentamos outra ec6nomia no meio: a do Paraguai, 
que é de_ produtos primários-eimpótfadora de todos os outros 
- não sei qual a sua função no momento dessa integração 
-e a do Uruguai. Recentemente esteve_ aqui uma delegação 
Parlamentar Uruguaia, cujo Legislativo sente pavor porque 
o país é pequeno, cum uma economia respectivamenTe do 
tamanho do lugar, e naturalmente há o temor_ d~ que o pro~ 
cesso inflacionário ora_ do Brasil, ora da Argentina, invada 
aquele p no momento em que ocorrer essa integração. Não 
há nem n . ..ito o que comprar a ·nem muito para vender, mas 
há o medo da competição. A meu ver, porém, é louvável 
o esforço que, para a economía dos quatro países, talvez seja 
uma saída, pois, através da integração, é possível um maior 

desenvolvimento; mas a disparidade dessas economias será 
um grande óbice, até maior do que o legal. Há interesse 
da indústria, do comércio e do próprio Legislativo dos quatro 
países no sentido de que esse mercado possa rapidamente 
concretizar~Se. Cumprimento V. Ex\ pois não é a primeira 
vez que o vejo dedicando-se ao tema. Acredito que isso é 
importante para nós neste final de século e penso que, quanto 
mais nos dedicarmos a ele, mais provável será encontrarmos 
meios para derrubar esses óbíces que a própria natureza da 
economia desses quatro países- podem criar à sua concreti~ 
zação. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Senador Gerson Camata, 
-V. Ex' focaliza talvez o núcleo da questão da nossa integração, 
quando identifica as assimetrias e instabilidades das nossas 
economias. Em alguma parte, se elas decorrem da taxação 
de produtos, insumos etc. os governos, com medidas adminis­
trativas, podem corrigir: 

Por outro lado, aquilo que não decorre de aspectos admi­
nistrativos, mormente esses que os governos não controlam, 

-como as instabilidades que V. Ex• acabou de identificar e 
constatar, ora na Argentina, ora no Brasil- e espero que 
nunca aconteça em ambos ao mesmo tempo, para não causar 
um tumulto maior ainda- isso realmente é um grande impedi~ 
tivo, porque é qUase impossívé·l fntegrarem~Se economias com 
níveis de instabilidade semelhantes aos nossos, pois isso gera~ 
ria fluxos-completamente artificiais de produtos, preços ou 
se-rviços, o que, naturalmente, seria insustentável. Isso r~l~ 
mente é um desafio que os governos vão ter que superar. 

Naturalmente,_estou me manifCstando nesSes termos, 
porque considero a integração algo inevitável. Em primeiro 
lugar, é uma resposta ao contexto internacional que, na forma~ 
ção do bloco, já não permite a participação dos pafses indivi­
dualmente como interlocutores. Por outro lado, qualquer inte­
gração é complexa. E, quando ocorre entre quatro países, 
é muito maiS complexa do que entre dois ou três. Além disso, 
a posse do Brasi~ de algo como 75% do Produto Interno 
Bruto de mercado_, de poder aquisitiVo, -de população e de 
outros itens a mais, faz com que seja mUito peculiar essa 
nossa integração. 

V. Ex~ identificou a fragilidade das economias, como a 
do Paraguai e do Uruguai, que vão t~r. n;almente, certas 
dificuldades bem obj~tivas para participar. E o caso particu~ 
larmentc do Paraguai, que não tem produto industrializado, 
e vai ter que sofrer uma taxãção igual a dos demais países 
na importação desses produtos. Simplesmente acabará um 
mercado que hoje prospera a olhos vistos, pois, dada a integra~ 
ção com a simetria das taxas, a mudança será imprescindível. 
Evidentemente, haverá dificuldades internas muito grandes. 

Portanto, diria que essa complexidade é a nossa escola, 
será o nosso aprendizado. Nós, _que temos tantos vizinhos 
de língua espanhola e que durante toda a História tivemos, 
de certo modo, as costas viradas para o espanhol ou para 
os nossos vizinhos da América Latina, agora, passamos a prcs· 
tar atenção a eles. Com a integração desses quatro países 
do Cone Sul já vamos abrir uma perspectiva integradõriista 
com os demais países que não estão no Cone Sul. Há muito 
interesse já mariifest"ãdo pelos nossos vizinhos. 

Diria também que estamos respondendo com isso a uma 
nova expectativa econômica que muda o seu eixo, do Atlântico 
para o Pacífico. A integração com os países que têm Irõ-nteiras 
ou praias com o Pacífico ~ algo que começa a responder a 
uma nova realidade _em que nós, brasileiros, temos que acom­
panhar e prestar muita atenção. 
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Ainda não temos a Bolívia, o Peru e o Chile no nosso 
grupo do Mercosul - a Bolívia e o Peru pela participação 
no Grupo Andino c por defenderem uma política de industria~ 
lização de fronteira fechada, o que se opõe frontalmente à 
idéia bra5ileira e do Mercosul, que é fazer _uma integração 
mais voltada para fora, para a competitiVidade internacional. 
O pacto Andino faz uma integração voltada para dentro de 
si mesmo, numa tentativ-a de iildustríalização, basicamente. 
De modo que, essas diferenças nos impedem de uma aproxi-
mação maiot. · 

Teríamos, porém, o Chile como bom parceiro, mesmo 
porque é o país talvez, hoje, na AmériCa Latin-a rnaís- avançitdo 
nos processos de modernização, principalmente dentro desses 
conceitos contemporâneos, dos quais não quero entrar no 
mérito. Quero ídcntificá-lo como um dos países que está bas­
tante voltado para a economia do Pacífico, dentro dos seus 
padrões, portanto, aberto, mais competitivo_,_com menos taxa­
ções na importação de produtos. Por enquanto, a eles, chile­
nos, não convém integrar-se a esse MercQsul, que está em 
formação. 

Feitas essas considerações - e quisera fazê-las rápidas 
- apenas quero registrar que o Congresso brasileiro, por 
intermédio da sua Comissão de Deputados e Senadores, cujo 
Presidente é o Deputado Nelson Proença, o Vice-Presidente 
é o Senador Odacir S-oareS; com o Secretariado-Geral exercido 
pelo Deputado Amaury Müller e por mim, está muito atento 
a esse processo integracionista, acompanhárido todOs os deta­
lhes, inclusive com a exP:ectativa da formação de um embrião 
semelhante a outras integrações que têm os se-us parlamentos 
próprios. Estamos lutando pelo Parlamenfo do Mercosul e 
esta comissão é um embrião 'que exercita esse obje"iivo. 

Eram as considerações que queria fazer, Sr~ Presidente 
e Srs. Senadores. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos De'Cai'Ií. --- · -

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs_. __ Senadores, ainda 
esta semana acontecerá em Nova Iorque a última reunião 
do PREPCOM - Comitê Preparatório para a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento- para definir a pauta dos assuntos que serão discutidos 
no Rio de Janeiro, no próximo mês de junho. 

Finalmente, no que se refere aos preparativos interna­
cionais, tudo já está quase concluído. Os temas já estão prati­
camente escolhidos, os países particípantes já estão todos con­
vocados, e os debates prometem confrontar as teses defen­
didas pelos industrializados, pelos subdesenvolvidos, pelos 
grupos ambicntalistas mundiais, pelos políticos e pelos intelec-
tuais. -

Não devemos acreditar que a Conferência do RiO consiga 
resolver os problemas ambientais do planeta Terra. como num 
passe de mágica, em apenas urna dezena de dias. A impor­
tância da ConfCrência está justamente no tipõ de debate que 
acontecerá e nas perspectivas futuras que s_e abrirão após_ a 
sua realização. · - --

Quando c_erca de 170 países se encontram para discutir 
o destino da humanidade, não se pode acreditar em consenso, 
porque poderosos interesses políticos, econômicos, científicos, 
tecnológicos e sociais _estão em jogo. . 

Na verdade, encontraremos, de um lado, os países subde­
senvolvidos com seus gigantescos problernase, de outro, os 
países do Primeiro Mundo, com seus imensos recursos e -

um formidável poder científico-tecnológico, militar e indus­
trial. No mundo de hoje, em definitivo, o que é bom para 
os países desenvolvidos não é bom para o Terceiro Mundo 
e vice-versa. 

Para se ter uma idéia mais clara em relação a esse desen­
contro de interesses, basta olhar para o ponto básico da ques­
tão mundial. Na ótica dos países do Terceiro _Mundo e dos 
ambientalistas, o futuro do homem _está ligado à necessidade 
de mudança imediata no tipo de desenvolvimento até hoje 
pratici"do no planeta. Segundo os representantes do Sul, ele 
só trouxe destruição, contradições sociais terríveis, esgota~ 
menta das reservas de matérias-primas estratégicas não-reno­
váveis, sem falar nos prejuízos íiieversíveis -causaCios à flora 
e à fauna em todo o planeta. Para os países ricos, o balanço 
não é tão catastrófico assim porque, concretamente, houve 
um progresso notável da humanidade, um salto verdadeira­
mente imenso, a partir da Revolução Industrial. Assim, com 
o aparecimento da máquina a vapor o desenvolvimento cíentí­
fico e tecnológico da humanidade foi fantástico. Os países 
ricos ~dmitem que aconteceram_ abusos e agress9es graves 
ao meio ambiente. Todavia, daqui para frente, acham que 
os desvios podem ser evitados e corrigidos para o bem de 
todos e das gerações futuras. 

É justamente nesta direção que se estabelece uma certa 
convergência entre ricos e pobres. Em tese. conseguem até 
falar a mesma língua e defendem, como alternativa, o desen­
-vblvimento sustentado, com ênfase no respeito ao equilíbrio 
ec~lógico e na implantação da justiça social. Na prática, uma 
grande dificuldade aparece. O maior problema que surge é 
quando se fala no dinheiro para iniciar esse novo processo 
de acumulação de capital. 

Segundo cálculos recentes, o desenvolvimento sustentado 
na Amazônia exigiria, nos próximos cinco anos, recursos da 
ordem de 125 bilhões de dólares, que deveriam ser investidos 
pelos países industralizados. Nenhum país rico quer arcar com 
essas despesas, e os EstadoS Unidos não surpreendem nin­
guém quando assumem posições mornas e distantes nos encon­
tros preparatórios. 

Sem dinheiro, resta a possibilidade de se reacender um 
debate já antigo, que é o do estabelecimento de uma "nova 
ordem económica internacional". Esse debate já dominou, 
na década de 70, os fóruns internacionais, mobilizOu a intelec­
tual idade, as univ~rsidades e o mundo político nos quatro 
cantos do mundo, e era a bandeira dos chamados países não-a­
linhados. liderados pela Argélia de Huari Boumedienne e 
pelos discursos inflamados de Fidel Castro em Cuba. No final 
da década de 70, o tema caiu em desuso e parece que agora 
voltará à tona na Conferência Rio-92. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao mesmo tempo em qll::e 
tudo já está praticamente pronto lá fora para a realização 
da Conferência mais importaJKe deste final de século, aqui 
dentro, uma sucessão de confusões e de trapalhadas se suce­
dem nos órgãos governamentais que tratam diretamente da 
questão do meio amb~ente. Entendo que isso é motivO de 
grande preocupação. Contribuí, de um lado, para denegrir 
ainda mais a imagem do nosso País no exterior e, por outro 
lado, procura desmoralizar o Governo, tentando colocá-lo 
diante de uma situação de fraqueza e de falta de autoridade. 

O controvertido e irrequietO ex-secretário do Meio Am­
biente, José Lutzenberger, tentou por todOs os meios, durante 
dois anos co-nsecutivos, usar deste expediente. Com sua perso­
nalidade de difícil trato, mostrou-se sempre rebelde, recatei~ 
trante, pouco afeito ao diálogo e dono de uma total falta 
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de habilidade para o exercício do cargo que ocupava. O ex-Se­
cretáriO consegUIU, assim, se incompatibilizar com "Deus e 
o mundo". Não satisfeito com suas "peripércias irresponsá­
veis", chegou ao cúmulo de aplaudir publicamente, em recente 
reunião preparatória para a Rio-92, em Nova Iorque, decisão 
do grupo dos sete países mais ricos do mUndo, em diminuir, 
de 1,5 bilhão de dólares para 250 milhões, recursos que seriam 
destinados à preservaçâ"o do meio ambiente no País. Mais 
aberrante ainda foi a sua justificatiVa, afirriiaridõ que--o dinhei­

. ro seria roubado pelos corruptos no Brasil. O Sr. Lutzenberger 
deixa o cargo metralhando a tudo e a todos. Metralha_o ex-Pre-
sidente do Ibama, seu afilhado, que foi" demitido juil.tamente 
com ele; metralha o próprio Governo e metralha o Ibama, 
acusando-o de ser um antro de corruptos e de ladrões. 

Tal situação me faz lembrar um episódio recente, verifi­
cado em meu Estado, Amazonas, o qual culminou com a 
demissão injusta do Dr. Amaury Maia, ex-sJ!perintendente 
do lhama local. Engenheiro Florestal, técnico em Me~o Am­
biente e funcionáiio fespeitado do antigo IBDF, não resistindo 
às pressões exercidas pelo Dr. Orlando Afonso Ferreira, na 
ocasião assessor do Sr. Lutzenberger, foi afastado do seu car­
go. 

Assim, com _a _co.bertura do Dr. ~Lutzenberger, o Dr. 
Amaury Maia fói-3.f3stado da Superintendência do Ibama. 
Entretanto, o ex-Secretário do Meio Ambiente não procurou 
saber os motivos verdadeiros que levaram o Dr. Orlando 
Afonso Ferreira,·seu assesSOr, a· demitir o Dt. Amaury. 

A bem da verdade, o Sr. Orlando Afonso Ferreira, que 
é também proprietário de uma loja de peixes ornamentais 
no Conjunto Nacional de Brasfiia, estava ligado às atiVidades 
da pesca indiscriminada de alevinos no Amazonas ~ aos ~!!lpre­
sários vinculados_ às práticas "extrativistas" de peixes orna­
mentais em Manaus. 

Vale ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que já tive 
a oportunidade de denunciar, da Tribuna desta Casa e no 
.meu Estado, a ação predadora e nociva ao meio ambiente, 
praticada por esses empresários. O resUltado dessas denúncias 
gerou uma reação imediata por parte da_ Superintendência 
db lhama em Manaus e, por esse motrvo-, o Dr. Amaury 
Maia foi demitido. Em outras palavras, ele passou a contrariar _ 
i4teresses espúrios de gente bem posicionada nos órgãos go~ 
vFrnamentais do alto escalão no Distrito Federal. .. . 

Hoje, por ironia do destino, o Sr. Lutzenberger deixa 
ai Secretaria do Meio Ambiente, atirando pedras em todas 
as direções, chamando a todos de corruptos, de incompetentes 
e de coniventes, mas esquece de "colocar suas barbas de mo­
lho". 

É do c_onhecimento de muitos, e isto é facílimo de se 
comprovar, sua ligação com uma pessoa notori.amente_ cor­
rupta e envolvida com interesses escusos, como o S_r. Orlando 
Afonso Ferreira, que tainbém exerceu a função de Ouvjdor­
Geral do lhama, por delegação expressa e direta do próprio 
ex-Secretário José Lutzenberger, seU sócio em negócios sub-
terrâneos e pouco recomendáveis. ____ _ 

Espero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Presidente 
da República, às vésperas da Eco-92, consiga pacificar o lhama· 
e colocar, no cargo de Secretário do Meio Ambiente, após . 
a interinidade do Ministro José Goldemberg. um homem _que 
não seja temperamental, que saiba distiriguii" realmente quais 
são os verdadeiros interesses do Brasil e qual a melhor pOlítica 
do meio ambiente para o nosso País. 

Ainda temos ietnpo de mostrar que somos c_apazes de 
enxergar mais longe do que algumas mentes doentias e egofstas 
qUe só alcançam- os horizontes de sua Vaidade pessoal._ 

A Eco-92, acima de qualquer controvérsia, e superando 
obstáculos mesquinhos, abrirá grandes portas para o futuro­
da humanidade neste final de século XX. 

Como dissemos anteriormente, ela não curará imediata­
mente os grandes males do mundo, mas definirá o debate 
que se travará no- terceiro milênio, sobre o novo homem e 
a nova sociedade que haveremos de edificar. 

Era_ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso_ do Sr,_ Carlos De'Carli, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]'! 
Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Amazonino Mendes -Flavia rio Melo -Gerson Ca~ 
ffiata- Henrique Almeid3- Humberto Lucena- Hydekel 
Freitas -José Paulo Bisol - Leyy Dias ~ Ivlauríç.i_o Corrêa 
-Meira Filho -Ronan Tito -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
projeto que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 9, DE 1992 

Dá nova redação a dispositivos do Regimento Inter-
no. 

-O Senado Federal resolve: ~---------
Krt. 1•- Os arts. 108, caput e 109, do Regimento 

Interno passam a vigorar com a seguinte redaÇão: 

"Art. 108. As Comissões reunir-se-ão 
com a presença, no mínimo, de um quarto de_ seus 
membros, quorum este exigido para a discussão das 
matérias incluídas na pauta dos trabalhos:• 

'·'Art. 109-. As deliberações terminativas nas co­
missões serão tomadaspelo processo nominal e as de­
mais pelo processo simbólico, por maioria de vutos, 
presente a maioria de seus membros" 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disp<;>sições_ em ~ontráriO. 

· Justificação 

A Competência das ComisSóes relativa a deliberações _ter­
minativas representa uma grande conquista para a celeridade 
do processo legislativo. 

Entretanto, para que se implemente na prática, com efi­
ciência e efícácia, essa maior celeridade, é necessário que 
os mecanismos operacionais, estabelecidos no _ _Regimento In­
terno da Casa, o favoreçam. 

Nessr: sentido, o quorum mfnimo para que as Comissões 
do Senado Federal se reúnam e discutam as matérias incluídas 
na pauta dos trabalhos é extremamente elevado, em nada 
contribuindo para a maior rapidez da tramitação das propo­
sições. 

Se a presença da maioria de seus membros é exigida 
para que dela se obtenha maioria de votos necessários à legiti­
mação das deliberações, conforme o disposto no_ art. 109 do 
referido Regimento Interno, por sua vez fundado no manda-

·-·---·----~~----------~--~-· 
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menta· constitucional do art. 47 da Lei Maior, isto não significa 
que a presença daquela maioria deva ser tida como precon­
dição a que os colegiados técnicos-inicierii sUas reUniões-. Pri­
meiro, porque a Constituição assim- não determina. Segundo, 
po·rquc, em sendo considerada precondiçã<:?, deve_~ia ser adota­
da também para o início das sessões do Plenário, o que não 
ocorre, à vista do disposto no art. 155; cãpU:t, do Regimento 
do Senado, que define em um vigésimo da composição da 
Casa o míniino- de presença paTa esse finí.-

Portanto, além de não haver precondição, nem de decor­
rer de pré-ordenação normativo herarquicarnente superior, 
a exigênciã do quorum mínimo preVista" no art. 108 do Regi­
mento do Senado não tem cabimento, não tem sentido e re­
sulta num entrave à celeridade da tramitação_ das materi~s. 
principalmente às incluídas no âmbito da competência termi­
nativa. 

Na realidade, a nonna regimental em questão representa 
um retrocesso ao avanço qu-e resultou da prerrogativa, consti­
tucionalmente assegurada, de ..tS Coffi:issões poderem votar 
proíeto de lei, dispensada a competência do Plenári()_j~rt. 
58,§ 2•, I, da Constituição). · · 

Uma vez respeitado o quorum mínimo para as delibera­
ções) é bastante que as reuniões das Comissões possam-Iniciar­
se- com, pelo menos, um quarto d~ seus !l:J.embros, nos termos 
do presente Projeto. -

Repare-se em que a proporção ora sugerida nem chega 
a aproximar-se do seu parâmetro simétrico, que seri~ o do 
citado art. 155, caput, do Regimento. _ _ 

P6r outto lado, Cónio ZdormUiação da nova redaçã_o do 
art. 108, caput, feita neste Projeto, especifica o quorum míni­
mo para discussão das matérias nas (omissões, convém deter­
minar, a fim de que não paire qualquer dúvida, o quorum 
de deliberação para as matérias não Sujeit~S:-à Competência 
terminativa. ·ora, sabendo-se _que a Constifuição (art: 47), 
já o preestabelece como sendo de maioria dos votos, presente 
a maioria absoluta de seus membros, parece-nos su(iciente 
o acréscimo- de -disposição ao art. 109, que só se re~ere às 
deliberações terminativas, para deixar patente que, na,s demais 
deliberaçõ-es, observado idêntico quorum, póder-se-ia utilizar 
o processo simbólico de votação. 

CremoS que, aprovadas as medidas aqui propostas, dar­
se-ia um grande hnpulso à celeridade dos trabalhos das Comis­
sões. 

Sala das Sessões, em 23 de março de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - o- projeto . 
de resolução que acaba de ser lido ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinárias, a fim de receber emendas; nos termos 
do_§ 1~ do art. 401 do Regimento Interno_. Findo ~sse_ prazo, 
será remetido à comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiro) '--Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se- à -

ORDEM DO DIA 

DiScuSsãO, ·em fU:frio- sUplementar, do Projeto de 
Resolução no29, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que estabelece dias e horár~os para realiza­
ção de reuniões qrdinârias das Comissões Permanentes, 

-PARECER, sob n' 25, de 1992, da Comissão 
-Diretora; oferecendo a redação_ do vencido. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. I' Secretário. 

É lida a seguinte. 

· EMENDA N• 1 (de plenário) 

Façam-se as seguintes altúições fios horários- estabele­
cidos para as reuniões das comissões: 

1) Comissão de Assuntos Econômicos: âs terças-fCTras 
10 horas; 

2) Comissão- d€!- ServiçOs- de lnfra-Estfutur~: às terÇas­
feiras 14 horas; 

3) Comissão de ConstituiÇão, JustiÇa e Cidadarlia: às 
quartas-feiras 10 horas; 

4) COmissão de Assuntos Sociais: às quartas-feiras 14 
horas; _ 

5) ConiiSsão de ltelações-Extefiores e- Defesa Nãcional: 
às quintas-feiras 10 horas; e 

6) Comissão de EducaçãO: às quintas-feiras 14 horas. 

Justificação 

As dezessete horas, geralmente estão sendo apreciadas, 
em Plenário, as matérias constantes da Ordem do Dia e, de 

--acordo com o disposto no Regimento Interno e a prática re_co­
menda, não deverão as Comissões se reunir nessa mesma 
oportunidade. 

A einenda visa, ainda, a assegurar que as reuniões da 
_-.Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional se reali­

zem, conforme tradição, pela manhã. 
-Sala das SeSsões,_ 23 de_ março de 1992. --Ivan Costa 

.Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em discussão 
o substitutivo e a emenda, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A matéria retornará às Comissões de Constituição, Jus­

tiça e Cidadania, e Diretora, para proferir parecer sobre a 
emenda apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}- Está esgotada 
a matéría constãi"Ite da Ordem do Díã:- - --- -

Volta-se à Hsta de orado~es. o __ _ 

COhcedo a -palavra ao nobre Senador José Fogaça. (Pau­
sa.) 

S._ Ex~ não está presente. 
ConcedQ a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Jú­

nio-r. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Ço_v_çeQ_Qª--p~.la_y_ra __ ao nobre Senador Jutahy Magalhães:. 

- O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o s_eguinte dis_curso.) _-Sr. Presidente,_ sr_s e Sr_s: SeJlad_o_res, 
constitui_ umaacintosa rO_tiría -na adininiStiaÇ~ãQ j)úOiica_âO ?~ís, 
-ein _q-ualquer dos seus três níveis, o víciO da tecnoburocracia 
de aumentar abusivamente a cobrança de impostos ao cidadão, 
freqüentemente calculados aleatoriamente e, o que é piOr, 
ao arrepio da lei. 

Os -diversos e lamentáviis episódios que vê:In ocorrendo 
em numerosos Estados da Federação, no que se refere ao 
questionamento dos exorbitantes, além de ilegais, índices de 
cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano IPTU somen-

tendo - -
te vêm corroborar uma realidade que, malgrado sua repetição, 
.tlão a tOrna nienoS crUeL -
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Com efeito, via de regra, foge à compreensão dos gover­
nantes brasileirOs_ que a cobrança de_ imposto precisa estar 
consonante não só com_ a real~dade e_conómica do Pafs, mas 
também com os ditames legais. 

O Estado brasileiro, tão inchado quanto vOraz,--prefere 
a escorchante cobrança de taxas e_ impostos à racionalização 
adminístrativa, à justí.ça e justeza nos cálculos. de_.indices e 
alíquotas. A essa realidade, acrescenta-se _outra_ que_ lhe au­
menta a gravidade: o cidadão brasileiro não uspfrui da.,.çontra­
partida do pagamento de impostos a prestação dos serviços 
essenciaís, d_evidos pelo Estado à _comunic!.acle. Saneamento 
básico, eletrificação, saúde, educação, transporte, habitação 
constituem, em nosso País, setores tão essenciais qtianfo caren­
tes e_ desprovidos de assistência governamentãl: 

Tal realidade torna-se mais aguda quando sabemos_que 
em todos e são muito poucos os bens e produtos adquiridos 
pelo .cidadão o pagamento de impostos diversos já está incluído 
no seu preço. _ _ • _ _ _ 

No Estado da Bahja, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
as diversas ações de inconstitucionaliçlad~ ÍJ01pet~adas contra 
os elevados índices incidentes sobre o IPTU vÇn;l__~penas con­
firmar esta triste característica da adrninisfração pública brasi­
leira. 

Na cidade de Salvador, especialmente, o episódio do IP­
TU está eivado de todo_tipo de irregularidade e arbítrio, o 
que tem levado políticos_ oposicioríistas, ·c-omo OS v·éteadores 
do PSDB, a assumirem,- rhediante ações legais, a defesa do 
cidadão, já tão sofrido e ·empobrecido por uma injuSta econo-
mia inflacionária e recessiva. .. ··- __ 

Como conseqüência dessas ações, a prefeitura tnUriicipal 
reviu os índices atribuídos ao IPTU, estabelecendo um aumen­
to geral de 480 por cento sobre os Valores pagoS em 1991, 
o que continua a c_onstituit-abu_so, pois a·base de cálculo 
daquele exercício encontrava-se igualmente eivada de irregu­
laridades, tendo sido aumentada em mais de mil por cento. 

Dado_ relevante, a ressaltar a indigência da população 
de Salvador, refcre-se.aos elevados índices de inadimplência 
no pagamento do IPTU. No __ ~_xer.cício passado~ mais de 60 
mil contribuintes deixaram ·de pagar aquele imposto correS­
pendendo a aproximadamente 35 por cento da população e, 
no ano em curso, este (odice só t~nde a au:Ql~n.t~r pois, além 
da falta de recursos, revolta ~ população a total_ ausênçia 
de transparência rias atitudes da admi.nistração ffil,niicipãl. 

Urge, Sr. Presidente, e_ Srs. S~nadores, que os _ _gover­
nantes brasileiros pa-sseni a eXeicet seous mandatos co"m base 
nos reais anseios da população. O que o cidadão deseja é 
que a cobrança de_ ençargos justos, adequados e condizentes 
com a penúria do níVel salã.rial, permita~lhe maior pOder de 
compra. O que o cidadão espera é a elimínaÇão do desperdício, 
a racionalização do Estado, s~_us servido_r~s e i!d~~jst~ª-t;}.QS 
partilharem com ele os mesmos' direitos e_deveres, fq~ffeC~n­
do-lhe serviços eficiCrite·s ein cóntrap~rtida _qo que lhe é_ cobra­
do. · -

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu üu:neiró) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mareio Lacerda. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discursos.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores 
encontra-se em tramitação, nesta Casa, o Projeto de Lei do 
Senado n• 386, de 1991, de minha autoria, que altera e acres­
centa dispositivos ao art. 151, do Decreto-Lei_n! _ _2.848, de 
7 de dezembro de 1940. 

Como é sabido. remonta à Revolução Francesa o prin­
cfpio pa inviolabilidade de correspondência alheia, erigido 
em garantia constituciQnal e inscrita no art. 5", XII, da Carta 
de 1988. além disso, o CódigO Penal situa os- criines contra 
a inviolabilidade_de correspondência no capítulo dos crimes 

.. contra a liberdade indivídual, por ser este o bem juridicamente 
tutelado. . 

A proposição apresentada no referidO pl-ojeto terri o Obje­
tiVo d~ at'!lalizar a· pena prevista para o ato de se tomar conheci­
mento do conteúdo de correspondência fechada, dirigida a 
outrem, agravando-a em cinq~(!n_ta p9r cento do p~evisto no 
art. 151, no caso de_.ser o crime cume_t_ido por três õU lllaís 
pessoas, mediante coaçã_o, com intuito de lucro. 

Além disso, a inserção do parágr~~o quinto propõe não 
constituir devassa indevida a quebra de sigilo das comuni­
cações telefônicas, por ordem judicial, para fim de inVesti~ 
gação criminal ou instrução processual penal", em hipóteses 
que vão desde crimes contra a vida, contra a liberdade pessoal, 

__contra os costum.es, __ contr3: a incolúmi4ade pública, contra 
a s_aúde pública, até o tráfico de drogas, ao peculato, ao empre-­
go irregular de verbas ou rendas públicas, à corrupção ativa, 
à extorsão mediante seqüestro, ao estelionato, ~o l~nocínio 
para referir_ somente"-oS casos_ mais_s_ignificativos. 

.A exaustiva citação do_s__deJitos contidqs no proposto pará~ 
grafo qui rito obedeceu aos critérios da gravidade e d_a extensão 
que o dano possa causar à pessoa e à comunidade, objetivando 
ainda tornar exeqüível a parte final do inciso XII do artigo 
quinto, Oa Constituição Federal, que admite _a exclusão da 
ilicitude quando a quebra do sigilo das comunicações telefô­
nicas- 6c0rre em preponderância do interesse social. 

A essere.speito, Sr. Presidente e Srs. Sênadores, procurei 
seguir orientação emanada do Terceiro Congresso Interna­
ciOnal de- Direito CCim-parado, reunido em Paris, em_ 19_50, 
propugnando tal conduta, municiada das cautelas legais. 

Com efeito, obserVa-se, infelizmente, em todas as moder­
nas sociedades, quo o progresso e desenvolvimento das tecno­
logiaS -seguem--se--da contrapartida de sua má utilização. É 
o que ocorre, por exemplo, com 3 enorme gama dos recursos 
eletr6nicos disponíveis, que permitem a qualquer pessoa violar 
comunicações telefônicas, serri se afentar para os nefastos da­
nos que tal ação pode causar ao cidadão ou ao corpo social. 

A par dessa constatação, chama a atenção; também, em 
nossa sociedade, a ocorrência, tão infeliz quanto freqüente, 
de seqüestros, para cujà elucidação pode contribuir enorme­
mente a jnterceptação, judicialmente_autor;:izada, de conversas 
telefônicas. São fatos_ de nossa atual realidade que não podem 
e não devem ser esquecidos n~m sequer maquiad_os. 

Tais evidências nos conduzem à certeza de que os dispo· 
sitivos legais não podem permanecer estagnados, imutáveis, 
no t~mpo e no espaço, mas ao contrário, dcvçm sofrer muta­
ções, aâaptando-sê às caracteríSticas da_realid<:~-de_na qual estã9 
inseridos._ É o gU:e-OCorre com detern1:inado_s artigos do Código 
Penal que preCisa eVoluir, modificar~Se, reformar-Se, com base 
nos dados concfetos existentes em nossa sociedade,_ à qual 
deve servir e proteger. 

Com base, Sr. Preside11te e Srs. Senadores, nos Jatos 
aqui arrolados, solicita o_ empenho desta Casa para a urgente 
apreciação do referido projeto, acrescentando, ainda, dever 
desnundar.:se- tal apreciação de todo e qualquer preconceito 
que, por acaso, possa suscitar as inserções nele previstas. 

Refiro-me ao recente passado de nosso País, subjugado 
e amedrontado por violações de comunicação efetivadas com 
finalidades políticas_e repressivas, promovendo verdadeiro ter· 
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rorisrno de Estado, com o que nada, em absoluto, tem a 
ver a proposta por mim apresentada a esta Casa. -

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no art. 91, § 3~, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurs(), no sentido de inclusão 
em Ordem do Diâ das seguintes matérias: 

~Projeto de Lei do Senado n9 54, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Campelõ~ que institui a obrigatoriedade 
de elaboração de demonstração do valor adicionado e dá Ou~ 
tras providencias; e 

-Projeto de Lei do Senado n• 192, de 1991, de autoria 
do Senador Divaldo Suruagy, que dá nova redaçã-o aosâispo­
sitivos que menciona do Código de Processo CiviL 

As matérias foram ·aprovadas em apreciação conclusiva 
pelas Comissões de Assuntos_ Econômicos e de ConstituíÇão, 
Justiça e Cidadania, respectivarl'l:ente. 

Os projetos vão à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na presente 
sessão terminou o praZo para apresentação de emeri.das às 
seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n• 5, de 1992, de iniciativa, 
da Comissão de Assuntos Económfcos, que eStabelece alíquo· 
ta máxima- para o Imposto sobre Transmissão CBusa Mortis 
e Doação, de que trata ·a alínea a, inciso I, .e § 19, inci.so 
IV do art. 155 da Constituição Federal; e . 

-Projeto de Lei da Câmara n"42, de 1991, (n' Í.371188, 
na Casa de origem), q-ue proíbe" a comercialização de medica­
mentos cuja fabricação ou venda _foi interditada no pars de 
origem. ·· 

Aos projetoS não foram oferecidas ern:eiid.as. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, oportu­

namente._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Tendo em 
vista a realização nõ próximo dia 24, às 15 horas, neste plená­
rio, de _Sessão Especial destinada a recepcionar a EXcelen­
tíssima Senhora Violeta Barrios de Chamorro, Presidente da 
República da Nicarágua, a Presidência, desde já, convoca 
sessão extraordinária do Senado a realizar-se amanhã, às 17 
horas, destinada à apreciação das matérias anteriormente 
agendadas para aquela data. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Está encer-
rada a sessão. - -

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 15 minutos.) _ 

ATO DA COMISSÃO DÜiETÕRA 
N• 2, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Fe<ieral, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar_ e de acordo com o 
disposto no art. 3~da Resolução n9 86, de 1991, resolve 

Art. I' Fica ratificado o Ato do Pre~idente n' 74, de 
1992, que designou o Senador Iram sar&va, Quarto S~cretário 
da Comissão Diretora dO _Senado Federal, para exercer a Presi­
dência do COns"elho de Supervisão do Sistema Integrado de 
Saúde -. SIS. 

Art. 29 Autorizar o Presidente do Conselho de Super­
visão do Sistema Integrado de Saúde e, na sua ausência. o 
Vice-Presidente, a assinar contrato de prestação de serviços 
com o órgão opera.cionalizador do SIS. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 20 de março de 1992. -Mauro Bene­

vides- Alexandre Costa- Saldanha Derzi- Dirceu Carneiro 
- Mareio Lacerda - Meira Filho. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 3, DE 1992 

Altera o_Ato da Comissão Diretora n~" 23, de 1991, 
e dá outras providências. 

-A Comissão Diretora do Senado Federal, no- uso de sua 
competênCia- regimental e regulamentar, e tendo em vista o 
disposto na Resolução n9 16, de 1991, resolve 

Art. 19 O art. 19 do Ato da Comissão Díie-tora n9 23, 
--de 1991, pass~ a vigorar com a s-eguinte redação, alterando 
o seu anexo: 

_"Art. 19 Ficam posicionados na categoria Fun­
cional de Técnico Legislativo - Área de Assistência 
de Plenários e Portaria, os atuais ocupantes da Cate­
goria Funcional de Auxilar Legislativo- Área de Por­
taria, na forma do anexo deste Ato." 

Art. 2• Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, vigorando os seus efe:ítbs a partir de 15 de junho de 
.199L 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em co-ntrário. 
_ . Senado Federal, 20 de março de 1992. - Mauro Bene­
vides - Alexandre Costa - lrani Saraiva - Márcio Lacerda 
- Saldanha Derzi - Meira Filho - Dirceu Carneiro. 

ATO DO PRIMEIRb SECRETÁRIO 
N• 2, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no desem­
penho de suas atribuições regimentais e regularilentares, e 
na forma do disposto no art. 137 do Ato da Comissão Diretora 
n' 31, de 1987, resolve: 

~Ait. -19 As licitações atinentes a obras, serviçOs_~ com­
__ pras nb SenadO Fedúãf serão -realizadas exclusivame~te no 

tipo preço-base, previsto na_ alínea d do parágrafo úmco do 
art. 46 do Ato da Comissão Diretora n9 31, de 1987. 

Art. 29 Para a obtenção do preço-base, a Subsecretaria 
de Engenharia, no caso de obras, e a Subsecretaria de Admi­
nistração de Compras, Contratações e Alienações, no caso 
de serviços e compras_y_ elaborarão orçamento, com base nos 
preços vigentes no mercado. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. _ 
Senado Federal, 20 de março de 1992. ~Senador Dirceu 

Cameii-o, Primeiro Secretário. 


